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Processo 0000170.2004.8.19.0031 S E N T E N Ç A EMPRESA DE ENGENHARIA BORRING LTDA ajuizou AÇÃO DEMARCATÓRIA COM QUEIXA DE ESBULHO contra ELZA AZEVEDO BAHIA, alegando que possuem terrenos vizinhos e que a linha demarcanda não está de acordo com a planilha do loteamento e com o registro de imóveis. Requer a determinação do traçado da linha demarcatória, por sentença, e a restituição do terreno invadido, condenando a ré nas custas judiciais e honorários advocatícios. Certidão do registro geral do imóveis a fls. 11 e imagem demonstrativa do lote a fls. 12. A ré apresenta sua contestação, a fls. 25/27, alegando que comprou o terreno da autora com suas próprias demarcações; que vem comprando diversos lotes e respeitando todos os marcos existentes para demarcá-los, de forma que se há este erro, todos os demais também o terão. Requer a improcedência do pedido e a consequente condenação da autora em custas processuais e honorários advocatícios. Imagens dos terrenos e fotos a fls. 30/35; escritura pública a fls. 36 e 40; certidão de ato praticado a fls. 37 e 41; termo de quitação a fls. 38 e 42; autorização para lavratura de escritura a fls. 39 e 43; escritura de compra e venda a fls. 44/52. Em réplica, a fls. 57, a autora requer a produção de prova pericial; a qual é deferida a fls. 66. Quesitos periciais da ré a fls. 69. Decisão de fls. 91 determina que a autora, requerente da prova, deve arcar com os honorários periciais e os homologa. Perícia a fls. 111/126 e parecer técnico a fls. 130/132 e esclarecimento a fls. 140/141. Impugnação da ré a fls. 145/148. Parecer elaborado pelo assistente técnico da ré a fls. 152/154. Petição da ré, a fls. 158/159, impugna o parecer apresentado. Decisão, de fls. 161, indefere a oitiva do perito em testemunha e a produção de prova oral consistente em oitiva de testemunhas. Agravo retido da autora, a fls. 164/167, alegando que a oitiva pericial se faz indispensável para obtenção de esclarecimentos sobre o laudo de sua emissão e responder quesitos suplementares. Os autos vieram conclusos nesta data. É O RELATÓRIO. DECIDO. Pretende a empresa a autora a demarcação da área da autora que confina com outra de sua propriedade sob a alegação de existir esbulho. No entanto, o que restou afirmado no laudo pericial é que se algum equivoco houve foi cometido pela própria empresa autora, responsável pela implantação do loteamento e que vendeu o imóvel para a ré exatamente na forma como se encontra. No campo da dogmática, a obra de Bullow e a teoria preceptiva de Emilio Betti começaram a abrir o caminho para se considerar o contrato como um ato social condicionado pela lei, ao invés de puro ato de vontade das partes e, forçosamente, dotado de boa-fé objetiva entre as partes não apenas no momento da contratação, como, também e até principalmente, posteriormente. Segundo as premissas aí lançadas a lei dota de eficácia jurídica os atos de auto-regulamentação dos interesses privados, desde que realizados nas condições permitidas pelo ordenamento e nos limites por estes traçados - inclusive, ajunto, e com particular relevância, pelo princípio da boa-fé e dos deveres, de ordem obrigacional, que decorrem de sua incidencia´ (MARTINS-COSTA, Judith, O direito privado como um sistema em construção - As cláusulas gerais no projeto do Código Civil Brasileira, Revista dos Tribunais, vol.753, 1988, p.65) Deste modo, a nova ordem conceitual introduziu a teoria da confiança (Treu und Glauben), segundo a qual as partes não mais ocupam posições antagônicas, mas devem proceder no sentido de cooperar com a outra parte com vistas ao adimplemento. No Brasil a aludida teoria encontrou grande vigor com a promulgação do Código de Defesa do Consumidor. (Fradera, Vera M.J. de, A interpretação da proibição de publicidade enganosa ou abusiva à luz do princípio da boa fé: o dever de informar no código de defesa do consumidor, Revista de direito do consumidor, vol. 4 ´A recepção, pelo Código de Defesa do Consumidor, da idéia de credo/ confiança é de grande relevância, porquanto nos sistemas latinos, de modo geral, todo o ordenamento jurídico resulta da lei e a ´revolução jurídica´ faz-se por meio dela.´p.179.) A crise das fontes é exatamente a consideração desses fatores até então tidos como meta-juridicos como integrantes do vínculo obrigacional. O elemento mais conhecido para a contribuição dessa abertura e maleabilidade do sistema é o princípio da boa-fé objetiva. O princípio da boa-fé serve para temperar, de acordo com os valores vigentes em determinada época, o desenvolvimento estrito ou abusivo da relação obrigacional. Assim, pode-se ampliar, modificar ou restringir o conteúdo atribuído à prestação pela vontade das partes. Com efeito, as duas atividades principais do princípio da boa fé são a funcionalização dos direitos subjetivos, impondo-lhes limites, e a criação de deveres secundários de conduta. Nesse mister de equacionar o conteúdo da obrigação, o princípio da boa-fé é fonte autônoma de deveres anexos e independentes, criando um verdadeiro feixe de deveres e obrigações recíprocas entre os contratantes. A intensidade desses deveres secundários, nas palavras do prof. Clóvis do Couto e Silva, é dada pelo fim do negócio jurídico. Mas não estamos nos referindo ao motivo psicológico, ´mas de um plus que integra o fim da atribuição e que está com ela intimamente relacionado.´ (Couto e Silva, Clóvis V. do, Obrigação como processo, São Paulo, Bushatsky, 1976, p. 5 e seguintes. e Almeida Costa, Mário Júlio de, Direito das Obrigações, 4ª edição, Coimbra Editora, 1984, p. 40). Esse feixe de deveres e obrigações entre as partes confere um caráter orgânico e complexo ao vínculo obrigacional. Destarte, mesmo que satisfeito o dever principal e mesmo antes do termo inicial da obrigação, a relação jurídica pode se mostrar atuante de acordo com algum dever de conduta que deve ser respeitado pelas partes. Deste modo, para se alcançar o conceito de adimplemento, levando-se em conta o interesse objetivo do credor, ou, melhor dizendo, o fim da obrigação, necessário a apreciação dos ditames sempre mutáveis da boa fé objetiva. É evidente que as decisões jurisprudenciais que se utilizam do princípio da boa-fé necessitam de um certo lapso temporal para sistematizar uma orientação. Atualmente já contamos com algumas figuras que são conseqüência da aplicação reiterada desse princípio, tais como o venire contra factum proprium, exeptio doli, exceptio non adimpleti contractus e exceptio non rite adimpleti contractis, tu quoque, supressio e surrectio e, a mais importante para o presente estudo, a figura do adimplemento substancial. A surrectio, ´aponta para o nascimento de um direito como efeito, no tempo, da confiança legitimamente despertada na contraparte por determinada ação ou comportamento´, ou seja, temos a mesma situação fática, analisada pelo ângulo do ofendido. Dessa forma não há como se desconsiderar ter a ré adquirido o imóvel exatamente na forma como o delimitou a própria autora, alienante. Admitir-se o pleito exordial seria a consagração do venire contra factum proprium o que não se imagina num Estado Democrático de Direito. Por tais motivos e considerando o mais que consta dos autos JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO contido na peça preambular e por força da sucumbência condeno o autor ao pagamento das custas processuais, taxa judiciária, honorários periciais e advocatícios sendo que estes fixados em R$ 2.000,00 em aplicação do artigo 20 par. 4º do CPC. P.R.I. CUMPRA-SE. Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de 2013. MAURO NICOLAU JUNIOR Juiz de Direito.
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